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Resumo 

Es te artigo discute a importância do estabelecimento e  implementa çã o de pol ítica s  de 

a quisição de acervo em instituições de custódia de documentos, especialmente a s  vol ta da s  

pa ra a preservação de arquivos e coleções de origem privada. É um traba lho rea l iza do com 

base no estudo de caso do Centro de Documentação e Memória da Unesp – CEDEM; porém, a  

reflexã o a qui  pos ta  a bra nge outra s  ins ti tuições  com perfi l  s imi la r. 

Palavras-chave: Pol ítica  de Acervo. Incorpora çã o de Documentos . CEDEM. 

 

Abstract 

This article discusses the importance of the establishment and implementation of acquis i tion 

policy of collection in institutions of records custody, especially to the preservation of archives  

a nd collections of private origin. It i s  a  work ba s ed on the ca s e s tudy of the Centro de 

Documentação e Memória da  Unes p - CEDEM; however, the reflection includes  other 

ins ti tutions  with s imi la r profi le . 
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Introdução 

A discussão trazida neste artigo procura refletir sobre a definição de políticas em arquivos  e  o 

estabelecimento de protocolos de traba lho, de modo a  ra ciona l iza r os  procedi mentos  

a dotados para a incorporação e disponibilização de documenta çã o de interes s e públ ico. 

Diante da principal questão a ser tratada – sistema de entrada de documentos em instituições  

de custódia de documentos de valor histórico –, o foco do debate volta-se para a identificaçã o 

e  a valiação de documentos provenientes de origens  divers a s , nã o re la ciona dos  com os  

regis tros  re la tivos  à  ca deia  a dminis tra tiva  da  própria  ins ti tuiçã o de gua rda .  



Como é possível identificar um arquivo de origem privada como de interess e públ ico é  uma  

pergunta que se impõe. Em busca de respostas, importa entender quais os fatores referenciais 

utilizados para a identificação de tais valores, assim como os rigores técnicos que devem s er 

a bordados a fim de estipular as metodologias envolvidas no processo de reconhecimento d e 

documentos .  

Sem dúvida, nesse cenário, o entendimento s obre o es ta belecimento de uma  pol ítica  

específica para a ampliaçã o do a cervo ins ti tuciona l  permite compreender dema nda s  

contemporâneas.  É de conhecimento público o apelo da sociedade pela  a  pres erva çã o da  

história e memória, com as quais se identificam. Desse modo, essa discussão será conduzida a  

pa rti r do es tudo de ca s o fe i to s obre a  pol ítica  de a cervo a dota da  pelo Centro de 

Documenta çã o e  Memória  da  UNESP, o CEDEM.  

 

Políticas em Arquivos 

Ma ria de Lourdes Ferreira (2005) identifica a existência de uma estreita relação entre os temas 

tra tados pelas políticas públicas e os relacionados aos direitos humanos, destacando a atuação 

do Estado no desenvolvimento e impl ementa çã o de pol ítica s  públ ica s  – podendo s er 

consideradas como respostas do poder público aos direitos coletivos da popula çã o, mes mo 

que para sua execução estejam envolvidos agentes privados. Para a autora, a ênfase do pa pel  

do Estado na formulação e execução de políticas públicas se faz presente em ações pública s  e  

a tividades privadas volta da s  pa ra  a  rea l i za çã o de objetivos  s ocia lmente re leva ntes .   

Com entendimento similar, Renato Tarcisio Barbosa de Sousa (2006) defende que os objetivos  

de uma política pública de arquivo devem ser pautados no direito do cidadão à informação, no 

a poio a dminis tra tivo, na  proteçã o da  memória  e  no des envolvimento científico.  

Na  tentativa de precisar o que se admite por política  a rquivís tica , o a rquivis ta  a rgentino 

Ma nuel Vasquez Murillo (2015, p. 94-95) esclarece que a política arquivís tica  é  a quela  que  

formula objetivos e propõe meios apropriados para servi r aos di re i tos  e  neces s ida des  da  

s ociedade; às instituições produtoras/acumuladoras de documentos; aos interesses indivi duais 

ou institucionais, assim como aos pesquisadores. Ainda destaca que a adoção de uma pol ítica  

a rquivística não é uma prerrogativa exclusiva do Estado, sendo igualmente pa s s íve l  de s er 

formulada por entidades de qualquer natureza ou origem. Dessa mesma forma, não cons ti tui  

regra imutável, mas antes uma ferramenta adaptável as contingência s  e  neces s ida des  do 

momento.  



Nos arquivos, a política pode atingir divers os  â mbitos  de s ua  a tua çã o. Des s e modo, é  

a conselhável que as instituições de resguardo do patrimônio documental fundamentem s ua s  

a ções em políticas por elas estabelecidas, tais como as relativas a  cons erva çã o, s egura nça , 

formação de a cervo, a ces s o ou qua lquer outra  que oriente protocolos  de tra ba lho.  

Nesse sentido, a importância na definição de uma política de formação de a cervo res ide no 

fa to de além de definir a natureza e linhas de acervo que serão a briga dos , vers a r s obre os  

cri térios que deverão orientar as atividades de avaliação, seleçã o, a quis içã o, pres erva çã o, 

a s s im como a s  condições  de des ca rte  de a cervo, qua ndo neces s á rio . 

Existem diversas formas possíveis para a capta çã o de documentos  imbuídos  de va lores  

históricos, sociais, culturais, científicos ou de qualquer outro parâmetro de referência . De  ta l  

modo que para a formalização da entrada de documentos em uma instituição de gua rda , há  

di ferentes processos de regularização da  s i tua çã o jurídica  do corpus  documenta l  a  s er 

incorporado. Entre as formas mais conhecidas estão as doações e compras  de documentos , 

como exemplos de entradas de documentos por via extraordiná ria , e  a s  tra ns ferência s  e  

recolhimento como os meios poss íve is  da  entra da  de documentos  pela  via  ordiná ria .   

O s istema ordinário de entrada de documentos caracteriza-se por ser um tipo de transferência 

de documentos que se produz no seio do sistema arquivístico, sem interferência s  externa s  

(CRUZ MUNDET, 2015). Consequentemente, está  ins epa ra velmente vincula do à  ges tã o  

documental, sendo regrado pelo próprio sistema  que es ta belece s eus  ins trumentos  de 

controle de produção, us o e  des tina çã o de documentos . As s im, a s  tra ns ferência s  e  

recolhimentos por via ordinária são consolidados através de termos  próprios , conforme os  

procedimentos formais da gestão documental e decorrem do es tudo do ciclo de vida  dos  

documentos  em uma  unida de a dminis tra tiva .  

Em contrapartida, o sistema extra ordiná rio de entra da  de documentos  diz res peito a  

incorporação de documentos não oriundos  da  a dminis tra çã o que os  recebe, ma s  que  

complementam o acervo através de seus valores e diálogo estabelecido com os conjuntos  de 

documentos já custodiados, despertando o interesse tanto de usuários internos, qua nto dos  

usuários externos. Fazendo menção aos exemplos dado anteriormente, no caso das  compra s  

de acervo, o instrumento legal correspondente a regularização da propriedade  é o contrato. Já 

pa ra  a  forma l iza çã o de doa ções  s ã o fe i ta s  ca rta s , termos  ou ins trumentos  

pa rticula res /públ icos , dependendo do gra u de s olenida de inves tido.  

 



CEDEM e sua Política de Acervo 

O CEDEM foi concebido como lugar de memória  e  inves tido da  res pon s a bi l ida de pelo 

a dequado exercício da proteção documenta l  a  pa rti r do interes s e a ca dêmico e  s ocia l  

despertado.  Surge em 1987 com a proposta de recuperar e preservar registros sobre a UNESP 

por meio da constituição de um núcleo de memória universitária, entendido como a proteçã o 

a os arquivos universitários – naquele momento diagnos ti ca dos  em es ta do frá gi l  (UNESP, 

Processo 595/1987, vol. 1) – e a reunião de depoimentos e  documentos  nã o a rquivís ticos  

s obre os mais diversos aspectos da universidade. Além da concepção do núcleo de memória  

universitária, outros dois núcleos foram idealizados: um sobre memória paulista, outro s obre 

documenta çã o regiona l .  

Da  proposta original, apenas o núcleo de Memória da Universidade teve continuida de , em 

formato de projeto. Projeto de longa de duração que, em 2017, completa 30 anos junto com o 

próprio CEDEM, amplamente enraizado na metodologia típica da his tória  ora l , produzindo 

registros que deram origem a uma coleção compos ta  por dis tinta s  es pécies  e  gêneros  

documentais (gravações sonoras e audiovisuais das entrevistas, em diversos formatos e meios, 

tra nscrições dos áudios originais, versões  edita da s  e  a utoriza da s  pelos  entrevis ta dos , 

fotografias, etc.). Reuniu também documentos de outras origens, com destaque para recortes  

de notícias e cópias de documentos levantados em diversos arquivos referentes a UNESP e  a s  

temáticas pertinentes  a o a cervo cons ti tuído. Pa ra le la mente, o projeto Memória  da  

Universidade também se voltava para a implementação do processo de ges tã o documenta l  

dentro do ambiente universitário, iniciativa que permaneceu sob responsabilidade do CEDEM 

a té 2012, quando passa a ser tarefa da Comissão de Avaliação de Documentos  e  Aces s o da  

Unes p. 

Se  o CEDEM surge com o intuito de recuperar e preservar documentos relativos à UNESP, em  

1994, com a incorporação, por meio de convênio, da totalida de dos  a cervos  do Centro de  

Documentação do Movimento Operário Ma rio Pedros a  - CEMAP e  do Archivio Storico del 

Movimento Operaio Brasiliano (Asmob/IAP) , o centro de documentação amplia s ua  á rea  de  

a tuação e agrega uma nova linha temática para a captação e disponibilização de documentos  

re lativos a movimentos sociais brasileiros contemporâneos de caráter político. A parti r des s e 

momento, uma intensa atividade de incremento de acervo teve lugar e muitos outros fundos e 

coleções passaram à custódia do Cedem, configurando hoje, em termos quantitativos , ma ior 

porcentagem de documentos relativos aos movimentos sociais, do que os relativos à memória  

univers i tá ria . 



O a rtigo Avaliar para incorporar: políticas institucionais de formação de acervo (TROITIÑO, 

2016), escrito a partir da análise crítica-comparativa da formação dos acervos do CEDEM e do 

IEB – Instituto de Estudos Brasileiros, considerou o impactado dos interesses de pes quis a  n a  

decisão sobre quais conjuntos documentais são incorpora dos  ou nã o a o a rquivo  de ca da  

ins ti tuiçã o.  

o perfil dos acervos captados acompanha os interesses da gestão ou do grupo  

de pesquisadores constituintes do centro no período da aquisição, ao invés de 

s er determinado pela linha de acervo da  ins ti tuiçã o em s i . Na  verda de, a  

a tuação desses grupos  de pes quis a dores  conforma  a  l inha  de  a cervo, 

chegando a alterá-la de acordo com os interesses envolvidos. (TROITIÑO, 2016, 

p. 39) 

Ao analisar a trajetória do CEDEM, essa questão se faz notar ao refletir sobre a substituição de 

uma proposta tripartida de preservação de documentos, com ba s e na  definiçã o de  e ixos  

temáticos a serem adotados (memória universitária, núcleo de documenta çã o, núcleo de  

história regional), por uma proposta bipartida, ancorada em dois eixos temá ticos  (memória  

universitária, movimentos político-sociais brasileiros contemporâ neos ). Entreta nto, es s a  

mudança não alterou a essência da  mis s ã o ins ti tuciona l  ou os  objetivos  inicia lmente  

propostos. Na verdade, alterou apenas parte do foco temático determinador dos documentos  

a  s erem pres erva dos .  

Em 2015, é estabelecida a Política de Desenvolvimento de Coleção e Aquisição de Acervos, que 

passou a regular todas as atividades de avaliação e ampliação de a cervo no CEDEM.   

Uma política de formação de acervo , para sua efetividade, deve apresentar di reciona mento  

cla ro e coerente com o perfil e missão da instituição a qual representa. De tal  modo, que na  

s ua  concepçã o devem s er leva da s  em cons idera çã o: 

 As  formas admitidas  pa ra  a  a quis içã o de documentos  ou conjuntos  de 

documentos, orgânicos ou não, em conformidade com as linhas temá tica s  d e  

quem a s  i rá  receber; 

 Formas de dar transparência e seriedade a processos decisórios e tomada s  de  

decis ã o; 

 Ma nter a integridade da totalidade do acervo, respeita ndo a  identida de da  

entida de cus todia dora ; 

 Es tabelecer procedimentos  de a va l ia çã o e  des tina çã o de documentos ;  



No caso específico do CEDEM, os principais objetivos es ta belecidos  em s ua  pol ítica  s ã o: 

1. Adquirir acervos em consonâ ncia  com a s  l inha s  de a cervo do 

CEDEM; 

2. Da r transparência e seriedade ao processo decisório e respa ldo à  

toma da  de decis ã o; 

3. Ma nter o equilíbrio e  a  integrida de na  forma çã o do a cervo; 

4. Melhora r a  orga niza çã o e  otimiza çã o da s  a tivida des ; 

5. Respeitar a identidade dos  a cervos  e  a  mis s ã o ins ti tuciona l ;  

6. Viabilizar o descarte e/ou transferência de acervos não pertinentes 

a os termos estabelecidos  nes ta  pol ítica . (CEDEM, 2015, p.1) 

 

Essa é uma política concebida com partes e requisitos a s erem a tendidos  bem defi nidos . 

Abaixo, de modo esquemático, segue um quadro que a pres enta  a  es trutura  e  conteúdos  

contemplados pela Política de Desenvolvimento de Coleções e Aquisição de Acervos (CEDEM, 

2015).  

 

QUADRO I – ESTRUTURA E CONTEÚDO 

Partes Conteúdo 

I) Apres enta çã o 
 

Pequena  introduçã o s obre a s  ra zões  e  
objetivos  tra ta dos  pelo documento . 

I I) Caracterização e especialização do CEDEM 
 

Breve histórico sobre a instituição e sua área 
de a tua çã o. 

I I I) Natureza e da  forma çã o do a cervo do 
CEDEM 
 

Ca racterização das áreas do conhecimento 
envolvidas, missão e atuação da insti tuiçã o  
de gua rda .  
   

IV) Linha s  de a cervo do CEDEM 
 

Definição do perfil de acervo, orientador das 
a tividades e interes s es  temá ticos  pa ra  a  
a quisição de arquivos e coleções, conforme 
voca çã o ins ti tuciona l . 

V) Diretrizes  gera is  pa ra  a  forma çã o do  
a cervo 
 

Diretrizes norteadoras da  cons ti tu içã o do 
a cervo. Deve cons idera r e lementos  
conceitua is  e  prá ticos  envolvidos  no 
processo de avalia çã o e  incorpora çã o de 
documentos . 

VI) Critérios gerais para a seleção do a cervo 
 

Definição de parâmetros de utilização para a 
a va l ia çã o de documentos . 

VII) Critérios gerais para aquisição de acervo  
 

Definiçã o da s  condições  envolvida s  na  
a quis içã o de documentos  

VIII) Forma s  de a quis içã o do a cervo  Meios utilizados para a transmissão legal da  



 cus tódia . 

IX) Procedimentos para o desenvolvimento 
de coleções .  
 

Es tabelece as  forma s  pa ra  a  reuniã o de  
documentos e/ou regis tros , por pa rte  da  
instituição, conforme suas áreas de atua çã o 
e  l inha s  de a cervo. 

X) Áreas nortea dora s  dos  proces s o s  de 
tra ta mento técnico documenta l  
 

Va lores referenciais, a parti r da s  á rea s  do 
conhecimento e  s ua s  dis cipl ina s , 
emprega dos  no tra ta mento técnico 
documenta l . 

X) Cri térios gerais  e  Procedimentos  pa ra  
Des ca rte  
 

Definiçã o de s i tua ções , condições  e  
procedimentos utiliza dos  pa ra  a  doa çã o, 
tra nsferência ou qua lquer outro meio de 
des ca rte  de documentos .  
 

XI) Cons idera ções  Fina is  Outra s  informa ções  re leva ntes . 

Fonte: Ela bora çã o própria , com ba s e em Cedem (2015). 

 

Considerações finais 

Fomentar pesquisa na universidade sempre foi um importa nte a rgumento pa ra  a dqui ri r 

a rquivos e coleções. Consequentemente, não é difícil entender as demanda s  envolvida s  na  

cria çã o de centros  de documenta çã o univers i tá rios .  

Nesse sentido, a reunião de fundos e coleções que conforma m o a cervo pres erva do pelo 

CEDEM é, em larga medida, fruto de interesses de pesquisa de professores e pes quis a dores  

vinculados. Pesquisadores esses que tiveram uma atuação profícua na seleção e pres erva çã o 

de documentos de origem privada, com valor histórico e social. Também por isso, não é de s e  

estranhar que durante décadas a incorporação de documentos  a o CEDEM ocorrera m com 

certa  “espontaneida de”, condiciona da  a  a va l ia ções  s em protocolos  de tra ba lho ou 

metodologia s  funda menta do s  na  Arquivologia .  

No recente trabalho de Ana Maria Cama rgo e  Si lva na  Goula rt, Centros de Memória: uma 

proposta de Definição, a s  a utora s  revela m que  

“...os centros de memória enfrenta m di ficulda des  pa ra  cria r uma  

política sistemática de recolhimento de informa ções  e  documentos  

s obre as atividade da organização. É unânime a queixa dos gestores de 

que norma s  e  procedimentos  nã o tem s ido forma lmente 

estabelecidos, ou seja, não há rotina s  a  s erem s eguida s . Mes mo 

quando se estabelece um regime de colabora çã o entre  a s  divers a s  



á reas, a cada mudança de gerência o elo se quebra, interrompendo o 

proces s o .” (CAMARGO; GOULART, 2015, P. 72) 

Por outro la do, Lucia  Ma ria  Vel los o de Ol ive ira  a rgumenta  que  

“...a  questão da aquisição dos acervos arquivísticos deveria ocupar um 

lugar central na agenda das instituições com a respons a bi l ida de de 

preservar e dar acesso ao patrimônio arquivístico, na medida em que  

re laciona explicitamente duas ações importantes para as instituições: o 

crescimento do acervo e a sua preservação. Observamos, contudo, que 

essa relação ainda ocupa um lugar obscuro no âmbito da estratégia  e  

das ações instituciona is . Minha  hipótes e é  que a s  ins ti tuições  

persistem em uma perspectiva sem uma visão gerencial dos arquivos. ” 

(OLIVEIRA, 2012, p. 117) 

De certo modo, implantar uma política norteadora para a aquisição de documentos  s igni fica  

definir o tipo de patrimônio documental que se deseja  res gua rda r, em cons onâ ncia  co m  

determinados valores e interesses, delimitando igualmente a área de atuação e a bra ngência  

a lmejadas pela instituiçã o de pres erva çã o. Segundo Antonia  Heredia  Herrera  (2013), 

pa trimônio documental e avaliação guardam uma relação es s encia l , cons idera ndo que o 

pa trimônio documenta l  é  configura do a  pa rti r da  a va l ia çã o.  

A a nálise das questões aqui tratadas parte de um estudo d e ca s o es pecífico. Contudo, a s  

considerações feitas não s e  l imita m a pena s  a o CEDEM. Divers os  a rquivos , centro de  

documentação ou de memória desenvolvem similarmente suas próprias políticas de formação  

de acervo, em respeito à missão e perfil institucionais que os caracterizam.  Entreta nto, es s a  

não é a via de regra, como bem aponta ra m Ca ma rgo e  Goula rt (2015) e  Ol ive ira  (2012). 

Com base na experiência do CEDEM, pudemos constatar que é fundamental que ins ti tuições  

a rquivísticas, especialmente as com vocaçã o  pa ra  o res gua rdo de documentos  de va lor 

histórico, desenvolvam políticas de formação de acervo. A implementação des s a s  pol ítica s  

a presenta inúmeras vantagens, que vão desde a manutençã o da  coerência  e  do perfi l  do  

a cervo até a efetiva  pres erva çã o do pa trimônio documenta l . Ma s  principa lmente, o 

estabelecimento de diretrizes e procedimentos demonstra transparência e profissionalismo na 

tomada de decisões, no âmbito das instituições respons á veis  pela  cus tódia  de fundos  e  

coleções, especialmente quando relativos a os  de origem priva da  de interes s e públ ico. 
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